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APRESENTAÇÃO 
 

Bem-vindos à obra "Saberes de Vida", uma jornada profunda e 

visionária no cenário interligado das políticas públicas, saúde mental, 

atenção primária e saúde coletiva. Este livro é uma exploração meticulosa 

das relações complexas que moldam o panorama da saúde mental, 

oferecendo uma perspectiva inovadora e integradora para enfrentar os 

desafios contemporâneos. 

Ao longo destas páginas, mergulharemos na ideia de 

conscientização como um alicerce para transformar sistemas e práticas. 

O texto destaca a importância de uma visão holística, onde as políticas 

públicas desempenham um papel crucial na criação de estruturas que 

promovem uma saúde mental equitativa e acessível. 

Particular ênfase é dada à atenção primária como ponto de partida 

para intervenções eficazes e preventivas. Essa abordagem, centrada na 

pessoa, pode ser a chave para detectar precocemente problemas de saúde 

mental e fornecer suporte contínuo, alinhando-se com o conceito mais 

amplo de saúde coletiva. 

Ao analisar o impacto das políticas conscientes, examinamos como 

essas medidas podem ser implementadas para criar mudanças tangíveis, 

melhorando a vida das comunidades e indivíduos. O livro não apenas 

descreve os desafios atuais, mas também propõe perspectivas futuras, 

apresentando soluções inovadoras que podem orientar a evolução 

positiva da saúde mental em nossas sociedades. 

"Saberes de Vida" é uma obra destinada a profissionais de saúde, 

acadêmicos, formuladores de políticas e a todos interessados na 

construção de um sistema de saúde mental mais eficaz e compassivo. Ao 

destacar a integração de políticas públicas, atenção primária e saúde 

coletiva, este livro busca inspirar uma mudança significativa na forma 

como abordamos e promovemos a saúde mental em nosso mundo. 

Mayla Rosa Guimarães 
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1 INTRODUÇÃO 
O fenômeno do envelhecimento populacional é observado 

globalmente, o que evidencia a necessidade de abordar as questões de 

saúde associadas ao envelhecimento e buscar melhorias significativas na 

qualidade de vida dessa clientela. Nesse contexto, a rápida mudança 

demográfica intensifica o desafio de implementar aprimoramentos 

substanciais na área da saúde (Zen et al., 2018). 

É essencial compreender que o aumento da longevidade da 

população mundial representa uma conquista notável, porém traz 

consigo desafios complexos, especialmente em relação à garantia do bem-

estar e da saúde das pessoas idosas (Zen et al., 2018). 

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), em 

2050, o número de habitantes com 80 anos ou mais atingirá a marca de 

425 milhões em todo o mundo. No contexto brasileiro, conforme dados 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2012, a 

população com 60 anos ou mais totalizava 25,4 milhões. As projeções 

indicam que essa faixa etária alcançará 32 milhões de pessoas até o ano 

de 2025, situando o Brasil como a sexta maior população de idosos em 

escala global (Bezerra; Moreira, 2023; Borba et al., 2019). 

A população idosa apresenta uma propensão a demandar 

cuidados mais específicos devido às patologias que surgem ao longo dos 

anos. Nesse cenário, percebe-se o desenvolvimento de estratégias com o 

objetivo de aprimorar a saúde dos idosos, inclusive no contexto brasileiro. 

Portanto, é crucial compreender o percurso dessas políticas para 

assegurar a integralidade do cuidado, atender de maneira acolhedora às 

demandas do sistema de saúde e contribuir para uma abordagem 

abrangente e qualificada no atendimento à população idosa (Torres et al., 

2020). 

Em 1948, foi estabelecido o primeiro marco referente aos 

direitos das pessoas idosas com a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos. Por meio do artigo 25º, assegura-se que cada indivíduo tem o 

direito a um padrão de vida que abranja de maneira integral a saúde e o 

bem-estar, assim como a segurança em situações como desemprego, 
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enfermidade, incapacidade, viuvez, envelhecimento, entre outras (Borba 

et al., 2019). 

No Brasil, antes da promulgação da Constituição Federal em 

1988, as iniciativas governamentais voltadas à população idosa 

possuíam um caráter predominantemente caritativo. A partir desse 

marco, o direito universal à saúde foi conquistado pela sociedade e 

legitimado pela criação do Sistema Único de Saúde (SUS) em 19 de 

setembro de 1990, por meio da Lei Orgânica da Saúde nº 8.080/90. 

Assim, cabe à família, à sociedade e ao Estado a obrigação de apoiar os 

indivíduos idosos, garantindo sua inclusão na comunidade, preservando 

sua dignidade e bem-estar, e assegurando o direito à vida (Fernandes; 

Soares, 2012). 

No período subsequente à instituição do SUS, uma das 

primeiras medidas direcionadas aos idosos foi a implementação da 

Política Nacional do Idoso (PNI) em 1994, através da Lei nº 8.842, cuja 

regulamentação ocorreu por meio do Decreto nº 1.948 de 3 de julho de 

1996, o qual atualmente foi revogado pelo Decreto n° 9.921, de 2019 

(Brasil, 1996; Brasil, 2019). 

A PNI tinha como propósito, mediante várias iniciativas 

governamentais abrangendo distintos setores, garantir os direitos sociais 

das pessoas idosas, estabelecendo meios para fomentar sua autonomia, 

integração e efetiva participação na sociedade. Adicionalmente, a política 

reiterava o direito à saúde dessa população em todas as instâncias de 

atendimento do SUS (Brasil, 1994). 

A instauração, em 1997, do Plano Integrado de Ação 

Governamental para o Desenvolvimento da PNI teve como finalidade 

efetivar as medidas preconizadas pela política. Além disso, buscou-se 

promover a implementação de iniciativas preventivas, curativas e 

promocionais no âmbito das políticas sociais direcionadas à população 

idosa. Esse plano envolveu vários órgãos do governo, os quais foram: 

Ministério da Previdência e Assistência Social; Justiça; Cultura; 

Educação e Desporto; Trabalho e Emprego; Saúde; Esporte e Turismo; 
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Planejamento, Orçamento e Gestão; e Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano (Torres et al., 2020). 

Em 2003, foi promulgado o Estatuto da Pessoa Idosa, o qual, 

em conjunto com a PNI, destacou-se como um marco importante na 

ampliação dos conhecimentos relacionados à área do envelhecimento e 

da saúde da pessoa idosa. Esses documentos não apenas fortaleceram 

os fundamentos teóricos, mas também desempenharam um papel crucial 

na consolidação de ações dinâmicas e consistentes voltadas para a 

promoção do bem-estar e a melhoria da qualidade de vida dessa parcela 

da população (Bonfim; Silva; Camargos, 2022). 

Instituído pela Lei nº 10.741, de 1° de outubro de 2003, o 

Estatuto da Pessoa Idosa tem como finalidade regular os direitos 

garantidos às pessoas idosas. A definição de pessoa idosa varia de acordo 

com a localidade, sendo influenciada por fatores socioeconômicos e 

culturais. No Brasil, considera-se indivíduo idoso aquele cuja faixa etária 

é igual ou superior a 60 anos (Brasil, 2003).  

O Estatuto da Pessoa Idosa determina que é dever da família, 

da comunidade, da sociedade e do poder público assegurar um amplo 

conjunto de direitos à pessoa idosa. Isso inclui a preservação da vida, a 

promoção da dignidade, a garantia da liberdade, o acesso a moradia 

adequada, a asseguração de uma alimentação saudável e a manutenção 

da saúde integral (Bomfim; Silva; Camargos, 2022). 

O Estatuto da Pessoa Idosa surgiu para abranger todas as 

dimensões dos idosos, contemplando inclusive aqueles que apresentam 

algum grau de dependência, por meio de ações direcionadas à prevenção 

secundária, tratamento e reabilitação. Além disso, inclui a promoção da 

saúde, visando atender de forma integral às necessidades das pessoas 

idosas, tanto no âmbito familiar quanto na sociedade (Fernandes; Soares, 

2012). 

Em 2006, ocorreu mais um marco significativo no 

desenvolvimento das políticas de saúde voltadas para as pessoas idosas, 

com a implementação da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa 

(PNSPI). Esse instrumento desempenha um papel relevante na efetivação 
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do direito à saúde de forma integral e universal para os gerontes, ao 

mesmo tempo em que organiza o SUS para proporcionar um atendimento 

mais adequado às necessidades específicas dessa população (Martins et 

al., 2019). 

Estabelecida por meio da portaria 2.528 de 19 de outubro de 

2006, a PNSPI tem como propósito restabelecer, preservar e fomentar a 

autonomia e a independência das pessoas idosas. Ela orienta 

intervenções coletivas e individuais de saúde com esse objetivo, em 

concordância com os princípios e diretrizes do SUS (Sato; Lancman, 

2020). 

Esta Portaria introduz um novo paradigma para abordar as 

condições de saúde das pessoas idosas, com foco no envelhecimento 

ativo. Sob a ótica dessa política, o envelhecimento bem-sucedido pode ser 

compreendido por meio de três elementos: reduzida probabilidade de 

doença; elevada capacidade funcional, tanto física quanto mental; e 

participação social ativa. A conquista desses fatores demanda uma 

concepção do envelhecimento como um processo a ser abordado desde 

as fases mais jovens, implicando assim a implementação de medidas de 

prevenção e promoção da saúde (Romero et al., 2019). 

No contexto da promoção da saúde para a população idosa, a 

integração em grupos de convivência e participação em programas 

educativos sobre saúde, juntamente com o estímulo à presença ativa em 

conselhos e atividades comunitárias, configuram-se como estratégias 

voltadas para o fomento da autonomia e do autocuidado entre os idosos. 

Estas iniciativas visam, sobretudo, promover um envelhecimento ativo, 

orientado para a integração social e comunitária (Romero et al., 2019). 

A PNSPI reconhece a saúde como um direito universal e integral 

já conquistado pela sociedade. Para assegurar o cumprimento desse 

direito, é crucial que os serviços de saúde sejam desenvolvidos de 

maneira descentralizada, integral e igualitária. Nesse sentido, a política 

destaca a obrigação do Ministério da Saúde de readequar projetos, 

programas e atividades conforme as diretrizes estabelecidas na lei, 
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promovendo assim uma abordagem mais abrangente e equitativa para 

atender às necessidades da população idosa (Borba et al., 2019). 

Ao enfatizar a descentralização e integralidade na prestação de 

serviços de saúde, a PNSPI busca não apenas reconhecer, mas também 

colocar em prática o direito à saúde para a população idosa. A adaptação 

dos projetos e atividades de acordo com as diretrizes legais evidencia o 

compromisso em promover uma abordagem mais holística e inclusiva, 

atendendo às demandas diversificadas desse segmento da sociedade 

(Borba et al., 2019). 

Também no ano de 2006, foi aprovado o "Pacto pela Saúde" do 

SUS, composto pelo "Pacto em Defesa do SUS", "Pacto de Gestão" e "Pacto 

pela Vida". Dentre as prioridades do Pacto pela Vida, destaca-se a atenção 

à saúde da pessoa idosa, sendo uma das atividades desenvolvidas a 

implementação da Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa (CSPI) (Brasil, 

2006; Brasil, 2009). 

A CSPI se configura como um instrumento estratégico e 

essencial para o monitoramento contínuo das condições de saúde dos 

idosos nos serviços de saúde. Este recurso desempenha um papel crucial 

ao fornecer suporte aos profissionais da saúde, cuidadores e familiares, 

proporcionando uma visão abrangente do plano de cuidados destinado a 

um paciente específico. Ademais, a CSPI fornece informações essenciais, 

como avaliação da pessoa idosa, medicamentos utilizados, diagnósticos 

prévios e monitoramento de condições como hipertensão arterial 

sistêmica (HAS) e diabetes mellitus (DM) (Brasil, 2018). 

A PNI, o Estatuto da Pessoa Idosa, a PNSPI e o Pacto pela Vida, 

representam instrumentos essenciais que surgiram para orientar as 

ações de saúde e sociais, visando garantir o bem-estar das pessoas 

idosas. A implementação dessas políticas gerou uma estrutura legal mais 

sólida, estabelecendo parâmetros claros para a proteção e promoção dos 

direitos das pessoas idosas. Esse avanço representou um marco 

significativo na promoção da equidade e no fortalecimento dos 

mecanismos que resguardam os interesses dessa comunidade (Martins 

et al., 2019). 
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Essas legislações destacam as responsabilidades do Estado em 

proteger os gerontes e fornecer os meios necessários para assegurar a 
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caracterizadas por uma abordagem multiprofissional e interdisciplinar, 

concentrando-se na constante atualização e aprimoramento das práticas 
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A análise do percurso histórico das políticas de saúde da pessoa 

idosa revela uma evolução significativa ao longo do tempo, desde a 

ausência de políticas específicas até a implementação de programas e 

serviços voltados para as necessidades desse grupo populacional. Ao 

longo das décadas, houve um reconhecimento crescente da importância 

de garantir uma atenção integral à saúde dos idosos, considerando suas 

particularidades físicas, sociais e emocionais.  

A trajetória histórica evidencia tanto avanços quanto desafios 

persistentes, destacando a necessidade contínua de políticas que 

promovam o envelhecimento saudável, a prevenção de doenças e a 

inclusão social dos idosos.  

Portanto, compreender o percurso histórico das políticas de 

saúde da pessoa idosa é essencial para orientar a formulação de 

estratégias futuras que busquem garantir o bem-estar e a qualidade de 

vida dessa parcela da população. 
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1 INTRODUÇÃO 
O envelhecimento populacional é um fenômeno global que tem 

impactado significativamente as políticas de saúde em todo o mundo. 

Com o aumento da expectativa de vida, há uma crescente preocupação 

com a saúde mental da população idosa. O processo de envelhecimento 

está intrinsecamente ligado a alterações físicas, sociais e psicológicas, e 

a saúde mental desempenha um papel crucial na qualidade de vida dos 

idosos (Lee; Kolomer; Hummer, 2020). 

Nessa perspectiva, o processo de senescência é uma trajetória 

contínua que se desenrola ao longo da existência, impactando os 

indivíduos e causando modificações nos padrões fisiológicos, em uma 

interação recíproca com fatores biológicos, sociais, culturais e 

psicológicos. Essa trajetória contínua não apenas configura o 

envelhecimento em aspectos físicos, mas também exerce uma influência 

substancial na percepção individual desse fenômeno (Figueredo et al., 

2021). 

A compreensão do envelhecimento pode variar de forma 

subjetiva, abrangendo um conjunto de mudanças biopsicossociais as 

quais impactam nas características típicas encontradas em pessoas 

saudáveis, conduzindo-os a adotar novas abordagens para enfrentar os 

desafios da vida (Figueredo et al., 2021). 

O envelhecimento representa um componente cronológico do 

ciclo de vida humano, ao qual todos estão propensos a experimentar. 

Nota-se que a maneira como esse processo se desdobra é altamente 

discriminativa e individual, haja vista que varia de acordo com as 

características específicas de cada indivíduo e do contexto social em que 

estão inseridos. Tais variações são influenciadas por fatores, como a 

cultura e o gênero (Silva; Santos; Pucci, 2021).  

Diante dos avanços na assistência médica e nas condições de 

saneamento, houve o aumento significativo da expectativa de vida 

humana, em 1950, a expectativa média de vida era apenas de 46,5 anos 

e em 2019, aumentou para 73 anos, resultando em um desafio emergente 
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para a saúde pública contemporânea: o envelhecimento populacional 

(Milan-Mattos et al., 2019; World Health Organization, 2023). 

Paralelamente ao envelhecimento da população, nota-se a 

transformação na estrutura familiar, à medida que ocorre uma redução 

nas taxas de mortalidade infantil, acompanhada por uma diminuição na 

taxa de natalidade. Essas mudanças demográficas têm impacto direto na 

conformação da sociedade contemporânea, diferenciando-a da sociedade 

do passado (Silva et al., 2021).  

Anteriormente, a população era composta em grande parte por 

pessoas mais jovens, em contraste com o cenário atual, em que se 

observa um aumento significativo no contingente populacional com 60 

anos de idade ou mais. Segundo a OMS, o envelhecimento da população 

está intrinsecamente ligado ao desenvolvimento do país. Nos países em 

desenvolvimento, considera-se que um indivíduo é uma pessoa idosa a 

partir dos 60 anos, enquanto nos países desenvolvidos, essa faixa etária 

se inicia a partir dos 65 anos ( Silva et al., 2021). 

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

indicam o aumento da expectativa de vida no Brasil, alcançando 73,1 

anos para os homens e 80,1 para as mulheres. De acordo com 

estimativas, é previsto que até o ano de 2030 a população idosa no Brasil 

alcance aproximadamente 41,6 milhões de indivíduos. Já em 2060, a 

proporção populacional poderá atingir a marca de 1 idoso para cada 3 

brasileiros, e até o final do século, mais de 40% da população total do 

país será constituída por pessoas com mais de 60 anos (IBGE, 2020; 

Mendonça et al., 2021). 

No contexto brasileiro, o aumento da longevidade tem uma 

relação inversa com a qualidade de vida experimentada pela população 

idosa. Isso se manifesta por meio da fragilidade física e emocional 

enfrentada pelos idosos, bem como pela alta incidência de Doenças 

Crônicas Não Transmissíveis. A crescente expectativa de vida, embora 

um marco significativo, tem gerado desafios complexos relacionados à 

saúde e bem-estar dos idosos, demandando estratégias abrangentes para 
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abordar não apenas a extensão da vida, mas também a promoção da 

qualidade em seu transcorrer (Mendonça et al., 2021). 

O indivíduo idoso atravessa diversas alterações ao longo dos 

anos, e seu organismo experimenta transformações notáveis. O sistema 

digestivo, por exemplo, já não processa os alimentos da mesma maneira 

que suportava na juventude, e as mudanças fisiológicas, como o 

enrijecimento das artérias, tornam-se cada vez mais evidentes (Mota et 

al., 2020).  

O processo de envelhecimento traz consigo a necessidade de 

abordagens integradas e abrangentes para garantir que as pessoas idosas 

possam desfrutar de uma vida mais longa com qualidade de vida e 

independência. O enfrentamento eficaz das condições de saúde 

relacionadas ao envelhecimento demanda políticas públicas e práticas de 

saúde que considerem a complexidade das necessidades dessa parcela 

da população, visando proporcionar um envelhecimento ativo e digno 

(Mendonça et al., 2021). 

É importante ressaltar que o aumento da expectativa de vida 

não garante automaticamente um envelhecimento saudável e autonomia 

dos idosos. Com o envelhecimento populacional, observa-se um 

incremento significativo de condições de saúde típicas dessa fase da vida, 

incluindo problemas cardiovasculares, diabetes e transtornos mentais 

(Mendonça et al., 2021). 

Os Transtornos Mentais Comuns (TMC) podem ser 

caracterizados como distúrbios não psicóticos, que exibem expressões 

somáticas, ansiosas e depressivas, tais como insônia, irritabilidade, 

fadiga e desafios de concentração. Essas condições impactam os 

indivíduos em dimensões físicas, emocionais e comportamentais, 

podendo interferir no seu bem-estar pessoal, familiar e social (Denardi et 

al., 2022). 

Dentre os principais TMC, encontram-se a depressão e a 

ansiedade, marcadas por fadiga, insônia, irritabilidade e queixas 

somáticas, as quais proporcionam impactos negativos na vida social das 
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anos, e seu organismo experimenta transformações notáveis. O sistema 

digestivo, por exemplo, já não processa os alimentos da mesma maneira 

que suportava na juventude, e as mudanças fisiológicas, como o 

enrijecimento das artérias, tornam-se cada vez mais evidentes (Mota et 

al., 2020).  

O processo de envelhecimento traz consigo a necessidade de 

abordagens integradas e abrangentes para garantir que as pessoas idosas 

possam desfrutar de uma vida mais longa com qualidade de vida e 

independência. O enfrentamento eficaz das condições de saúde 

relacionadas ao envelhecimento demanda políticas públicas e práticas de 

saúde que considerem a complexidade das necessidades dessa parcela 

da população, visando proporcionar um envelhecimento ativo e digno 

(Mendonça et al., 2021). 

É importante ressaltar que o aumento da expectativa de vida 

não garante automaticamente um envelhecimento saudável e autonomia 

dos idosos. Com o envelhecimento populacional, observa-se um 

incremento significativo de condições de saúde típicas dessa fase da vida, 

incluindo problemas cardiovasculares, diabetes e transtornos mentais 

(Mendonça et al., 2021). 

Os Transtornos Mentais Comuns (TMC) podem ser 

caracterizados como distúrbios não psicóticos, que exibem expressões 

somáticas, ansiosas e depressivas, tais como insônia, irritabilidade, 

fadiga e desafios de concentração. Essas condições impactam os 

indivíduos em dimensões físicas, emocionais e comportamentais, 

podendo interferir no seu bem-estar pessoal, familiar e social (Denardi et 

al., 2022). 

Dentre os principais TMC, encontram-se a depressão e a 

ansiedade, marcadas por fadiga, insônia, irritabilidade e queixas 

somáticas, as quais proporcionam impactos negativos na vida social das 
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pessoas idosas. Por isso, é necessário o desenvolvimento de ações 

voltadas à saúde mental dessa população (Cordeiro et al., 2020). 

Dados da Organização Mundial de Saúde (OMS) referentes a 

2015 indicaram que a incidência global de TMC apresentava índices 

elevados, destacando-se a ansiedade, com 3,6%, e a depressão, com 

4,4%. Ambos os transtornos revelaram maior prevalência na população 

feminina (World Health Organization, 2017). 

No cenário brasileiro, a prevalência de ansiedade alcançou 

9,3%, enquanto a de depressão atingiu 5,8%. Além disso, informações do 

IBGE referentes ao ano de 2018 indicaram que a depressão se classifica 

como uma das principais patologias que afetam a população idosa no 

Brasil, registrando uma taxa de 11,1% entre os 11,2 milhões de 

indivíduos com esse transtorno (Vieira et al., 2021). 

A depressão é marcada por uma melancolia intensa e pela 

perda do interesse em realizar atividades previamente prazerosas. Além 

disso, desencadeia sintomas como dificuldade de concentração, 

distúrbios do sono, fadiga acentuada e alterações no apetite. A 

complexidade desses sintomas expressa a natureza multifacetada da 

depressão, a qual interfere no estado de ânimo, mas também influencia 

significativamente o funcionamento diário e a qualidade de vida do 

indivíduo afetado (Cardoso et al., 2022). 

Os sintomas associados à depressão podem perdurar por 

períodos que variam de dias a meses, e, em casos mais severos, até 

mesmo anos, dependendo da intensidade da condição. A gravidade da 

depressão abrange desde sinais mínimos até formas mais graves, 

comprometendo substancialmente a qualidade de vida do paciente. A 

abordagem terapêutica da depressão é contingente ao nível depressivo 

apresentado pelo indivíduo, com uma ênfase especial em pessoas idosas, 

que têm uma propensão maior a desenvolver esse transtorno (Silva et al., 

2022). 

A ansiedade se caracteriza pelo excesso de apreensão em 

relação a eventos futuros ou tarefas cotidianas, podendo resultar em 

manifestações como insônia, tonturas, palpitações, distúrbios 
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gastrointestinais e sudorese. Compreender a diversidade de sintomas 

associados à ansiedade é crucial para uma abordagem terapêutica eficaz, 

uma vez que permite uma avaliação mais abrangente do impacto dessa 

condição na vida do indivíduo (De Oliveira et al., 2019). 

A ansiedade pode se apresentar em distintos níveis de 

desconforto e inquietação, abrangendo desde sintomas leves até 

manifestações mais severas. Os sinais de ansiedade geralmente têm 

início na vida adulta e tendem a se acentuar ao longo dos anos, 

dependendo das influências externas que impactam a vida do indivíduo. 

No contexto de pessoas idosas, o afastamento de familiares e amigos pode 

agravar a condição ansiosa (Arruda et al., 2020). 

A correlação entre depressão e ansiedade resulta em um 

prognóstico desfavorável para o indivíduo, especialmente em casos 

envolvendo a população idosa. A manifestação de sintomas depressivos e 

ansiosos em pessoas idosas está associada com uma maior fragilidade 

nesse grupo populacional, o que acarreta em um incremento na 

morbimortalidade, no sofrimento individual, deterioração de condições de 

saúde preexistentes e amplifica o risco de ocorrência de doenças 

cardiovasculares. Esses aspectos ressaltam a importância de estratégias 

terapêuticas específicas que visem a promoção do bem-estar mental 

(Cardoso et al., 2022; Silva et al., 2022). 

A OMS, define o conceito de saúde mental, como um estado de 

bem-estar no qual o indivíduo é capaz de ser produtivo, colaborar com a 

comunidade em que está inserido, desempenhar atividades laborais e 

lidar efetivamente com os desafios e estresses da vida. Desse modo, 

garantir um envelhecimento saudável, envolve fatores biopsicossociais, 

com diminuição de sintomas de sofrimento mental (Oliveira; Cruz; Silva, 

2021). 

A promoção da saúde mental entre a população idosa envolve a 

criação de ambientes favoráveis, o apoio social adequado e o acesso a 

recursos que permitam uma adaptação efetiva às mudanças inerentes ao 

processo de envelhecimento. Ao proporcionar essas oportunidades 

promove-se um envelhecimento saudável que transcende a mera 
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gastrointestinais e sudorese. Compreender a diversidade de sintomas 

associados à ansiedade é crucial para uma abordagem terapêutica eficaz, 

uma vez que permite uma avaliação mais abrangente do impacto dessa 

condição na vida do indivíduo (De Oliveira et al., 2019). 

A ansiedade pode se apresentar em distintos níveis de 

desconforto e inquietação, abrangendo desde sintomas leves até 

manifestações mais severas. Os sinais de ansiedade geralmente têm 

início na vida adulta e tendem a se acentuar ao longo dos anos, 

dependendo das influências externas que impactam a vida do indivíduo. 

No contexto de pessoas idosas, o afastamento de familiares e amigos pode 

agravar a condição ansiosa (Arruda et al., 2020). 

A correlação entre depressão e ansiedade resulta em um 

prognóstico desfavorável para o indivíduo, especialmente em casos 

envolvendo a população idosa. A manifestação de sintomas depressivos e 

ansiosos em pessoas idosas está associada com uma maior fragilidade 

nesse grupo populacional, o que acarreta em um incremento na 

morbimortalidade, no sofrimento individual, deterioração de condições de 

saúde preexistentes e amplifica o risco de ocorrência de doenças 

cardiovasculares. Esses aspectos ressaltam a importância de estratégias 

terapêuticas específicas que visem a promoção do bem-estar mental 

(Cardoso et al., 2022; Silva et al., 2022). 

A OMS, define o conceito de saúde mental, como um estado de 

bem-estar no qual o indivíduo é capaz de ser produtivo, colaborar com a 

comunidade em que está inserido, desempenhar atividades laborais e 

lidar efetivamente com os desafios e estresses da vida. Desse modo, 

garantir um envelhecimento saudável, envolve fatores biopsicossociais, 

com diminuição de sintomas de sofrimento mental (Oliveira; Cruz; Silva, 

2021). 

A promoção da saúde mental entre a população idosa envolve a 

criação de ambientes favoráveis, o apoio social adequado e o acesso a 

recursos que permitam uma adaptação efetiva às mudanças inerentes ao 

processo de envelhecimento. Ao proporcionar essas oportunidades 

promove-se um envelhecimento saudável que transcende a mera 
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ausência de doenças, alcançando um bem-estar integral e uma qualidade 

de vida satisfatória para essa parcela da população (Oliveira; Cruz; Silva, 

2021). 

A atenção à saúde mental das pessoas idosas desempenha um 

papel crucial para assegurar o pleno bem-estar delas. Nesse contexto, a 

necessidade de cuidados psiquiátricos vai além de simplesmente reduzir 

a frequência de internações ou controlar os sintomas, abrangendo 

também questões pessoais, emocionais e sociais que têm impacto na 

manutenção da saúde. Por isso, é importante não subestimar os 

sintomas de sofrimento mental que podem surgir na população idosa, a 

fim de garantir a preservação completa do bem-estar (Monteiro; 

Figueredo; Cayana, 2021). 

A saúde mental está diretamente associada à maneira como os 

indivíduos gerenciam seus hábitos, considerando elementos culturais, o 

ambiente de residência, suas interações familiares e sociais, bem como a 

forma como lidam com emoções e sentimentos. Na fase da velhice, 

mudanças substanciais no cotidiano, como a institucionalização do 

idoso, podem desencadear modificações na saúde mental (Leal et al., 

2021). 

Nesse contexto, detectar sintomas de sofrimento mental em 

pessoas idosas pode ser desafiador, uma vez que esses sinais podem ser 

confundidos com o processo fisiológico do envelhecimento. Contudo, é 

fundamental estar atento a manifestações de sinais e sintomas 

sugestivos de transtornos mentais, como irritação, fadiga e ansiedade 

(Bedaso; Mekonnen; Duko, 2022; Souza et al., 2022). 

Outros indícios e sintomas que as pessoas idosas podem 

manifestar diante de distúrbios mentais incluem a perda de apetite, a 

redução de peso e perturbações do sono. Adicionalmente, observam-se 

alterações nos efeitos cognitivos, como dificuldade de concentração e 

memória, além de um raciocínio mais lento. Podem também surgir ideias 

paranoicas, delírios e alucinações (Scarano; Bessa; Mota, 2023). 

Portanto, é relevante compreender a condição de saúde mental 

das pessoas idosas, considerando as implicações significativas que essas 
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doenças acarretam em relação à sua qualidade de vida. Um entendimento 

aprofundado dessas questões se mostra fundamental para proporcionar 

um cuidado integral, identificando precocemente sintomas de sofrimento 

mental e implementando estratégias eficazes de prevenção e intervenção. 

Isso contribui para promover um envelhecimento saudável e melhorar a 

qualidade de vida dessa parcela da população (Cordeiro et al., 2020). 

Para preservar a saúde mental, torna-se imprescindível adotar 

um estilo de vida que promova tanto o bem-estar físico quanto o mental. 

Além disso, para alcançar um envelhecimento bem-sucedido, é 

fundamental minimizar possíveis déficits cognitivos e físicos. Para tal, é 

necessário promover a adesão a hábitos saudáveis, os quais devem ser 

incorporados ao longo da vida, como uma alimentação apropriada, 

práticas de autocuidado em saúde, envolvimento em atividade física 

regular e apoio social. Esses pilares contribuem para o bem-estar e a 

construção de um envelhecimento mais pleno e gratificante (Silva; 

Santos; Pucci, 2021). 
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1 INTRODUÇÃO 
A saúde mental é uma parte essencial do bem-estar humano e 

sua promoção e manutenção são pilares fundamentais da Atenção 

Primária à Saúde (APS). A relação entre saúde mental e APS tem sido 

cada vez mais reconhecida como crucial para o enfrentamento dos 

desafios contemporâneos em saúde (Kates; Craven, 2020; Patel et al., 

2018).  

No contexto da APS, a abordagem centrada na pessoa, a 

integração de cuidados de saúde mental nos serviços primários e a 

promoção da prevenção e do tratamento precoces têm emergido como 

estratégias eficazes para melhorar o acesso, a qualidade e a eficiência dos 

cuidados de saúde mental (Kates; Craven, 2020).  

A APS configura-se como a primeira instância de atendimento 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Nesse contexto, destaca-se 

a significativa importância da APS no que tange ao cuidado em saúde 

mental, pois ela promove um conjunto de atividades voltadas à promoção 

da saúde, à prevenção de doenças, à redução de internações, ao 

diagnóstico precoce e ao acompanhamento adequado. Dessa forma, deve-

se viabilizar a integração e o aprimoramento de ações voltadas a saúde 

mental na APS (Nunes et al., 2020; Gerbaldo et al., 2018).  

O campo da Saúde Mental representa um desafio significativo 

para os profissionais que atuam na APS devido à sua complexidade e 

perante o cenário exigente diante da prevalência dos transtornos 

mentais. Além disso, os problemas mentais, podem ser manifestados por 

diferentes sintomas, o que requer atenção e conhecimento científico 

adequado dos profissionais de saúde para o reconhecimento de algum 

sofrimento psíquico (Gama et al., 2021). 

Segundo dados do Ministério da Saúde, cerca de 3% da 

população brasileira é diagnosticada com transtornos psíquicos severos, 

demandando cuidados contínuos. Outrossim, entre 10% e 15% dos 

habitantes apresentam transtornos mentais leves a moderados, 

enquanto 80% enfrentam algum grau de sofrimento mental, 

necessitando, assim, de cuidados apropriados (Moreira; Bosi, 2019).  
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demandando cuidados contínuos. Outrossim, entre 10% e 15% dos 

habitantes apresentam transtornos mentais leves a moderados, 

enquanto 80% enfrentam algum grau de sofrimento mental, 

necessitando, assim, de cuidados apropriados (Moreira; Bosi, 2019).  

29 
 

Diversos fatores concorrem para o surgimento de transtornos 

mentais tais como múltiplas patologias, isolamento social e perda de 

entes queridos. Nesse cenário, é crucial que os profissionais da saúde 

estejam devidamente capacitados para prover atendimento de forma 

integral e interdisciplinar, especialmente no âmbito da APS, cuja 

responsabilidade engloba a solução de uma parcela significativa das 

demandas populacionais e o estabelecimento de vínculos com a 

comunidade (Souza et al., 2022). 

No contexto brasileiro, as ações voltadas para a saúde mental 

na APS, tiveram início na década de 1990, priorizando as pessoas com 

transtornos mentais mais graves a fim de reduzir o modelo 

hospitalocêntrico. Desde esse tempo, observa-se progressos relacionados 

à legislação, à redução das hospitalizações e ao desenvolvimento de 

abordagens clínicas abrangentes, que incorporam o paradigma da 

Atenção Psicossocial (Lima; Christo; Machado, 2016). 

Em 2007, o Ministério da Saúde incorporou os cuidados com a 

saúde mental na APS por meio da assistência prestada pela Estratégia 

Saúde da Família (ESF). Na ESF, atua-se de forma mais individualizada 

com os pacientes e dessa forma os profissionais de saúde podem ser mais 

assertivos na identificação de alterações na saúde mental, além de 

realizar os encaminhamentos necessários e acompanhá-los na resolução 

dessas condições (Gama et al., 2021; Fagundes et al., 2020). 

A partir de 2008, é implantado o Núcleo de Apoio à Saúde da 

Família (NASF) com o intuito de ampliar as ações desenvolvidas na APS. 

O NASF é dotado de uma equipe multidisciplinar dedicada à promoção 

da saúde, tendo profissionais especializados em saúde mental, os quais 

podem colaborar efetivamente para a implementação de iniciativas nesse 

campo (Gama et al., 2021; Souza et al., 2022). 

Destaca-se também a Política Nacional de Saúde Mental 

(PNSM), que estabeleceu a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) por meio 

da Portaria nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, a qual visa à expansão 

e à interligação das instalações dedicadas à saúde mental na 

comunidade, com o propósito de proporcionar um atendimento 
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integralizado para as pessoas com problemas psíquicos, inclusive aqueles 

com complicações decorrentes do uso de álcool, crack e outras drogas 

(Mexko; Benelli, 2022; Gama et al., 2021). 

Um dos pontos de atenção da RAPS é por meio dos Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS), serviços de referência no campo da saúde 

mental e substitutivo ao modelo manicomial, visando a universalidade, 

integralidade e valorização dos usuários do sistema. Os CAPS têm a 

responsabilidade de acolher e acompanhar pessoas com transtornos 

psíquicos, utilizando estratégias para fomentar a integração familiar e 

social, bem como a autonomia dos usuários. Isso é realizado por meio de 

cuidados psicológicos e médicos (Corrêa, 2017; Souza et al., 2020). 

A reabilitação psicossocial realizada nos CAPS é 

cuidadosamente delineada como um conjunto de iniciativas direcionadas 

ao indivíduo, no qual se contemplam as variadas manifestações do 

sofrimento. Nesse contexto, a autonomia, os direitos humanos e a prática 

da cidadania são reconhecidas como elementos cruciais para a condução 

do cuidado, com o propósito específico de favorecer a reintegração desse 

indivíduo na sociedade. Dessa forma, a abordagem da reabilitação 

psicossocial se destaca pela consideração holística das necessidades do 

usuário (Cordeiro; Mendes; Liberman, 2021).  

Outrossim, é de extrema importância que os CAPS sigam a 

abordagem do apoio matricial, estabelecendo uma lógica de suporte às 

equipes que atuam na APS, proporcionando dessa forma que a saúde dos 

indivíduos sejam assistidas em diversas dimensões, garantindo assim, 

uma abordagem integral e abrangente no cuidado psicossocial (Souza et 

al., 2020; Souza; Amarante; Abrahão, 2019).   

No cenário brasileiro, o sistema de saúde é organizado por meio 

da Rede de Atenção à Saúde (RAS), a qual é coordenada pela APS, 

apresentando assim o potencial de gerar impactos relevantes no avanço 

das intervenções voltadas à saúde mental. Nesse contexto, considera-se 

a ESF como um instrumento para reestruturar as abordagens de saúde, 

tendo a capacidade de promover e incentivar a participação ativa ao longo 
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do ciclo de vida, inclusive na área da saúde mental (Damaceno; Chirelli, 

2019). 

Diante disso, percebe-se a relevância da articulação entre a 

APS, o NASF e a RAPS, a fim de ampliar o cuidado da saúde psíquica dos 

indivíduos, valorizando a inclusão social e autonomia, sendo a APS 

coordenadora dessa assistência visando promover a integração de 

medidas preventivas, de promoção da saúde, de tratamento e de 

reabilitação, sempre considerando as necessidades individuais dos 

usuários (Gama et al., 2021; Souza; Amarante; Abrahão, 2019). 

Nesse cenário, a atuação conjunta dessas instâncias visa 

abranger os diversos aspectos do cuidado à saúde mental da população 

em geral, além disso busca alinhar estratégias que atendam de maneira 

integral e personalizada às demandas específicas de cada indivíduo, 

garantindo, assim, uma abordagem mais completa e eficaz (Gama et al., 

2021; Souza; Amarante; Abrahão, 2019).  

Portanto, a inclusão da saúde mental na APS é uma estratégia 

para romper com o modelo tradicional de assistência, ampliando a clínica 

da atenção psicossocial. O apoio matricial é um dispositivo para 

qualificar as equipes e promover trocas de conhecimentos, favorecendo a 

corresponsabilização pelo cuidado (Souza et al., 2020).  

Nesse sentido, os enfermeiros especializados em saúde mental 

desempenham um papel crucial ao apoiar os enfermeiros da APS, com o 

intuito de capacitar os profissionais deste nível de atenção a identificar e 

atender de forma adequada às demandas de saúde mental dos 

indivíduos, visando à prevenção de agravos e à promoção da atenção 

psicossocial (Souza et al., 2020). 

A inserção das ações de saúde mental na APS representa um 

pilar estratégico e um terreno propício para a implementação desta 

inovadora perspectiva de cuidado em saúde. Esse contexto engloba uma 

diversificada rede de profissionais com conhecimentos e práticas 

distintas, fortalecendo ainda mais os princípios fundamentais que 

orientam o SUS. Essa integração amplia o alcance das iniciativas de 
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saúde mental e enriquece a interação entre os diversos agentes 

envolvidos (Andrade et al., 2013). 

Outra importante medida para aprimorar as iniciativas 

direcionadas à saúde mental na APS é a avaliação das práticas já em 

vigor e a identificação dos recursos disponíveis no território que possam 

ser utilizados para abordar as questões psíquicas. Com base nisso, torna-

se necessário estabelecer intervenções e atividades adequadas às 

demandas da população (Wenceslau; Ortega, 2015). 

Para melhorar o atendimento a indivíduos com transtorno 

mental na APS, foram desenvolvidas estratégias com o objetivo de acolhê-

los e acompanhá-los de maneira mais eficaz. Uma dessas iniciativas 

consiste na implementação das Práticas Integrativas e Complementares 

(PICS). Essas práticas baseiam-se em abordagens fundamentadas em 

teorias voltadas para os aspectos ambientais, buscando estimular os 

mecanismos naturais de prevenção e tratamento de agravos de maneira 

segura, com a supervisão de um profissional qualificado no âmbito da 

APS (Habimorad et al., 2020). 

As PICS apresentam inúmeras vantagens, uma vez que são 

métodos não medicamentosos que se concentram no autocuidado, 

favorecendo a escuta acolhedora, o estabelecimento de vínculos e a 

integração com o meio ambiente e a comunidade. Contudo, é 

fundamental destacar que as PICS não substituem o tratamento 

farmacológico destinado ao público com transtornos psíquicos (Silva et 

al., 2022). 

A aplicação das PICS na APS, com enfoque na ampliação da 

resolutividade e na criação de um cuidado contínuo, humanizado e 

integral, emerge como um relevante recurso para enfrentar e minimizar 

agravos à saúde mental. Nesse contexto, a APS é considerada um 

elemento-chave na articulação dos serviços de Saúde Mental, resultando 

em uma aprimoração do bem-estar psíquico do usuário (Carvalho; 

Nóbrega, 2018). 

A execução de iniciativas no âmbito da APS desencadeia uma 

desmistificação da concepção da loucura como algo insolúvel, 
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promovendo, dessa forma, uma ampliação do entendimento em relação à 

saúde mental e às distinções entre tratamentos e questões psicológicas. 

Essa abordagem, ao ampliar a educação sobre esses temas, desempenha 

um papel crucial na desconstrução de estigmas associados à saúde 

mental, fomentando uma visão mais esclarecedora e inclusiva na 

sociedade (Cordeiro; Mendes; Liberman, 2021). 

A promoção de atividades na APS viabiliza a reversão dos 

estigmas associados aos problemas de saúde mental, contribuindo, 

assim, para a redução desse preconceito e favorecendo a construção de 

um cenário mais amplo e integrado nos serviços. Uma prática que pode 

ser adotada como atividade participativa dentro do contexto da APS é a 

educação em saúde, objetivando uma intervenção psicossocial para 

combater o estigma e facilitar a identificação de sinais e sintomas na 

comunidade (Souza; Amarante; Abrahão, 2019). 

A redução do estigma promove o fortalecimento da tolerância e 

a aceitação da diversidade. No contexto da APS, destaca-se a relevância 

do contato próximo com a comunidade por parte dos profissionais de 

saúde, incluindo os Agentes Comunitários de Saúde. Estes profissionais 

são capazes de oferecer um acolhimento adequado devido ao contato 

diário e às visitas regulares, o que facilita a aproximação e o 

reconhecimento das necessidades, incluindo o acompanhamento 

psíquico, promovendo, ainda, a construção de um vínculo sólido (Rezende 

et al., 2022). 

Além disso, equipes como o Consultório na Rua desempenham 

um papel fundamental como intermediárias entre a APS e a população 

em situação de rua, a qual também demanda cuidados específicos com a 

saúde mental. Essas iniciativas reforçam a importância da abordagem 

integrada e do contato direto com diferentes segmentos da comunidade 

para promover a saúde mental de maneira mais abrangente e inclusiva 

(Rezende et al., 2022).  

Portanto, evidencia-se a relevância da integração entre a esfera 

da saúde mental e a APS, ambas orientadas pelos princípios da 

multidisciplinaridade e estabelecimento de uma rede de saúde mental 
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que possa atender de maneira abrangente os indivíduos. Além disso, é 

importante promover a cidadania e a autonomia dos usuários e de seus 

familiares, por meio de visitas residenciais, o apoio matricial e as 

atividades em grupos de integração (Barros et al., 2019). 

Ademais, é crucial promover treinamentos e capacitações para 

os profissionais de saúde que compõem a APS, com o intuito de orientá-

los sobre a maneira adequada de abordar casos relacionados a 

transtornos mentais e dependência de álcool e outras substâncias. Essas 

iniciativas visam aprimorar a abordagem inicial, reduzir a necessidade de 

encaminhamentos inadequados e garantir um atendimento mais eficaz e 

direcionado às necessidades específicas dos pacientes (Araujo, 2023). 
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1 INTRODUÇÃO 
Conforme o Manual de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

Mentais (DSM-5), a ansiedade representa um estado mental em que os 

indivíduos vivenciam uma sensação de apreensão, nervosismo e 

inquietude. Embora a ansiedade seja uma resposta natural e adaptativa 

diante de situações novas, sua expressão patológica ocorre quando se 

manifesta de forma acentuada e abrangente, acompanhada por sintomas 

de medo e tensão (Bellora et al., 2021; Wu et al., 2022). 

 Nesse contexto, é observado que certos indivíduos podem 

exibir comportamentos como a fricção das mãos e dos pés, mesmo na 

ausência de estímulos objetivos correspondentes. Por isso, ressalta-se a 

relevância de identificar os sinais comportamentais associados a essa 

condição, contribuindo para uma compreensão mais abrangente e 

integral do seu impacto (Bellora et al., 2021; Wu et al., 2022). 

A ansiedade representa um desafio significativo em termos de 

saúde pública, sendo a classe mais comum de perturbação mental em 

grande parte da sociedade existente. Ainda, os sintomas ansiosos podem 

causar incapacidades que prejudicam a qualidade de vida, acarretando 

enormes ônus tanto a nível individual quanto social (Grillon et al., 2019). 

A ansiedade frequentemente coexiste com outras condições 

médicas, intensificando os sintomas, dificultando a recuperação e 

aumentando o risco de desenvolvimento de outros transtornos mentais, 

principalmente em pessoas idosas. Torna-se importante reconhecer essa 

interconexão entre a ansiedade e as condições de saúde subjacentes, 

considerando que tal associação pode resultar em desafios adicionais na 

gestão clínica e na promoção do bem-estar em contextos geriátricos  

(Grillon et al., 2019). 

A ansiedade em gerontes tem emergido como uma das 

principais adversidades para a saúde mental dessa população, 

evidenciando uma prevalência global situada entre 15% e 52% (Zhao et 

al., 2020). Apesar de se manifestar em todas as faixas etárias, os 

sintomas ansiosos têm uma tendência a se intensificar e ocasionar maior 
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fragilidade durante a fase do envelhecimento (Dong; Freedman; Mendes 

de Leon, 2020). 

Nesse contexto, a ansiedade patológica configura-se como uma 

das principais razões para ausências do ambiente de trabalho e 

isolamento social, além de constituir-se como um fator predisponente ao 

surgimento de limitações comparáveis ou até mais severas do que 

aquelas encontradas em quadros cronicamente estabelecidos em pessoas 

idosas (Dong; Freedman; Mendes de Leon, 2020; Fernandes et al., 2018).  

Uma pesquisa realizada em âmbito nacional, na cidade de Porto 

Alegre que buscou examinar as características dos idosos atendidos em 

um ambulatório de um hospital de alta complexidade, revelou que os 

transtornos de ansiedade ocuparam o segundo lugar em termos de 

prevalência entre os diagnósticos psiquiátricos (24,8%) (Güenter et al., 

2019). Ademais, um estudo internacional desenvolvido na Espanha 

revelou que 12% dos idosos apresentaram algum tipo de transtorno de 

ansiedade (Villagrasa et al., 2019). 

Outra pesquisa sobre a prevalência de ansiedade em pessoas 

idosas demonstrou valores elevados, nos quais, ao avaliarem o seu grau 

de ansiedade numa escala de 0 a 10, 20,5% a classificaram como 9, 

enquanto 36,4% atribuíram um nível 8. Esses resultados indicam uma 

percepção significativa de sintomas ansiosos intensos na população 

idosa. A maioria dos participantes posicionou o seu grau de ansiedade 

próximo ao ponto mais alto da escala. Esse destaque ressalta a 

importância de abordar a ansiedade entre as pessoas idosas e fornecer 

suporte adequado para promover o seu bem-estar emocional (Tajra et al., 

2020).  

Estabelecer o diagnóstico de ansiedade em pessoas idosas é 

complexo diante da presença de outras patologias, do declínio cognitivo 

e de alterações funcionais ocasionadas pelo processo de envelhecimento. 

No entanto, é necessário estar atento aos sintomas de ansiedade que 

podem ser manifestados pelos idosos, como, dificuldade em manter a 

capacidade de concentração, vertigem, desmaios, náuseas e distúrbios 

gastrointestinais durante períodos de preocupação, os quais impactam 
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significativamente no bem-estar desses indivíduos (Bellora et al., 2021; 

Liu et al., 2023). 

O processo de envelhecimento acarreta alterações, tais como a 

diminuição da independência e autonomia, agravadas pelas diversas 

patologias crônicas que impactam os idosos. Essa condição pode suscitar 

sentimentos de tristeza e apreensão devido à incerteza quanto à eficácia 

do tratamento. Portanto, torna-se fundamental proporcionar assistência 

emocional e monitoramento apropriado para aprimorar tanto a qualidade 

de vida quanto a saúde mental dos indivíduos idosos (Rizzardo et al., 

2019; Figueredo et al., 2021). 

A manifestação de condições médicas crônicas entre a 

população idosa, e, consequentemente, a demanda por intervenções 

terapêuticas apropriadas, frequentemente exerce uma significativa 

influência sobre os padrões de vida e hábitos desses indivíduos. Esse 

efeito pode resultar em uma diminuição na qualidade de vida, 

desencadeando sentimentos de desesperança e inquietação, fatores que 

podem contribuir para o surgimento de distúrbios mentais, como a 

ansiedade (Lockmann et al., 2020). 

Ainda nesse contexto, a ansiedade entre os indivíduos idosos 

pode estar relacionada a outros sentimentos negativos, como dor e 

solidão. Além disso, existem diversos fatores de risco associados à 

ansiedade nessa faixa etária, entre eles a ausência de interação social, 

deficiências sensoriais auditivas ou visuais,  vivenciar situações 

traumáticas e ser do sexo feminino (Liu et al., 2023; Wu et al., 2022). 

Percebe-se uma incidência notavelmente superior de distúrbios 

ansiosos em mulheres em comparação com homens, com pelo menos o 

dobro de casos, independentemente da faixa etária (Canuto et al., 2018). 

Essa disparidade pode ser atribuída a diversos fatores, incluindo uma 

complexa combinação de elementos sociais e biológicos que impactam a 

progressão dos sintomas ansiosos ao longo da vida feminina. Destaca-se 

a relevância de uma atenção mais focada nas mulheres idosas, dada a 

sua maior predisposição à ansiedade. Isso requer intervenções 
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personalizadas e abordagens específicas para promover o bem-estar 

mental nesse segmento populacional (Hantsoo; Epperson, 2017). 

A limitação de autonomia física e perda de familiares e amigos, 

elevam a probabilidade do desenvolvimento de sintomas ansiosos entre 

as pessoas idosas. Pois essas perdas ao longo da vida podem transcender 

além de emoções de luto e angústia, podendo também instigar 

ponderações acerca da própria finitude e induzir sentimentos de 

proximidade com o óbito, contribuindo para o surgimento de sintomas 

ansiosos. (Wu et al., 2022; Pereira et al., 2022; Ferreira et al., 2019). 

Nesse cenário, diversos eventos estressores podem desencadear 

ansiedade, abrangendo uma diversidade de situações, que vão desde 

eventos de caráter pessoal até dificuldades financeiras e questões 

familiares. Essas circunstâncias têm o potencial de impactar de maneira 

significativa a saúde emocional e mental dos idosos, exigindo, assim, uma 

atenção apropriada para lidar com tais condições (Santana et al., 2022). 

Ao longo do processo de envelhecimento, o sujeito inclina-se a 

ponderar sobre a velhice e a reconhecer-se como economicamente 

inativo. Essa percepção pode influenciar seu bem-estar psicológico e 

propiciar o surgimento de sintomas ansiosos. Dessa forma, torna-se 

crucial que os idosos permaneçam ativos socialmente e envolvidos em 

atividades intelectuais e físicas, pois esse engajamento pode contribuir 

para reduzir o risco de desenvolver transtornos mentais (Dias et al., 

2019). 

As dificuldades relacionadas ao sono também costumam ser 

frequentes em indivíduos mais idosos, e essa condição pode ter impactos 

negativos em sua saúde mental. A diminuição na qualidade do sono pode 

resultar em desequilíbrio emocional e ter efeitos adversos na cognição, 

promovendo a manifestação de quadros de estresse, transtornos 

depressivos e ansiedade (Alves et al., 2020). 

Durante a fase do envelhecimento, as alterações fisiológicas e 

patológicas enfrentadas pela população idosa ao longo dos anos podem 

desencadear o declínio das capacidades cognitivas, físicas e psicológicas. 

Essas transformações exercem influência significativa no surgimento de 
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distúrbios mentais, como a ansiedade, destacando a complexidade e a 

necessidade de abordagens abrangentes para promover a saúde integral 

das pessoas idosas (Edlund et al., 2018; Grassi et al., 2020).  

Quanto ao tratamento após o diagnóstico de ansiedade, pode 

ser realizado através de ansiolíticos prescritos por médicos especialistas. 

Porém, outras alternativas podem ser incorporadas a fim de obter 

melhores resultados, como a fitoterapia, atividade física, 

acompanhamento nutricional e terapia com psicólogo (Rocha; Myva; 

Almeida, 2020).  

É relevante o envolvimento de equipes multiprofissionais, 

principalmente dos profissionais da Atenção Primária a Saúde, os quais 

estão mais próximos das pessoas idosas assistidas na comunidade. Essa 

abordagem integrada e coordenada, envolvendo diferentes 

especialidades, visa fortalecer a oferta de cuidados abrangentes e 

personalizados, promovendo, assim, uma assistência mais efetiva e 

adaptada às necessidades específicas da população idosa (Rocha; Myva; 

Almeida, 2020). 

A implementação de iniciativas educativas, como a entrega de 

folhetos e outras ferramentas de disseminação de informações e a 

disponibilização de meios para assistência psicológica, colaboram para a 

sensibilização da população sobre o processo de envelhecimento e suas 

implicações, torna-se essencial para apoiar e promover um 

envelhecimento saudável. Essas ações contribuem significativamente 

para o entendimento coletivo sobre os desafios e oportunidades 

associados à maturidade. Além disso, espera-se que essas intervenções 

propiciem um ambiente adequado ao desenvolvimento de práticas que 

promovam o bem-estar físico e mental (Schmidt et al., 2020). 

O desenvolvimento de intervenções pode fortalecer o 

empoderamento e a autonomia das pessoas idosas, enquanto também 

contribuem para a implementação de uma rotina diária mais saudável. 

Isso engloba a incorporação de práticas regulares de atividades físicas, a 

adequada regulação do sono, a aplicação de técnicas de relaxamento e a 



SABERES DE VIDA: POLÍTICAS INTEGRADAS PARA O ENVELHECIMENTO, SAÚDE MENTAL E 
ATENÇÃO PRIMÁRIA NA COLETIVIDADE42 

 

distúrbios mentais, como a ansiedade, destacando a complexidade e a 

necessidade de abordagens abrangentes para promover a saúde integral 

das pessoas idosas (Edlund et al., 2018; Grassi et al., 2020).  

Quanto ao tratamento após o diagnóstico de ansiedade, pode 

ser realizado através de ansiolíticos prescritos por médicos especialistas. 

Porém, outras alternativas podem ser incorporadas a fim de obter 

melhores resultados, como a fitoterapia, atividade física, 

acompanhamento nutricional e terapia com psicólogo (Rocha; Myva; 

Almeida, 2020).  

É relevante o envolvimento de equipes multiprofissionais, 

principalmente dos profissionais da Atenção Primária a Saúde, os quais 

estão mais próximos das pessoas idosas assistidas na comunidade. Essa 

abordagem integrada e coordenada, envolvendo diferentes 

especialidades, visa fortalecer a oferta de cuidados abrangentes e 

personalizados, promovendo, assim, uma assistência mais efetiva e 

adaptada às necessidades específicas da população idosa (Rocha; Myva; 

Almeida, 2020). 

A implementação de iniciativas educativas, como a entrega de 

folhetos e outras ferramentas de disseminação de informações e a 

disponibilização de meios para assistência psicológica, colaboram para a 

sensibilização da população sobre o processo de envelhecimento e suas 

implicações, torna-se essencial para apoiar e promover um 

envelhecimento saudável. Essas ações contribuem significativamente 

para o entendimento coletivo sobre os desafios e oportunidades 

associados à maturidade. Além disso, espera-se que essas intervenções 

propiciem um ambiente adequado ao desenvolvimento de práticas que 

promovam o bem-estar físico e mental (Schmidt et al., 2020). 

O desenvolvimento de intervenções pode fortalecer o 

empoderamento e a autonomia das pessoas idosas, enquanto também 

contribuem para a implementação de uma rotina diária mais saudável. 

Isso engloba a incorporação de práticas regulares de atividades físicas, a 

adequada regulação do sono, a aplicação de técnicas de relaxamento e a 

43 
 

promoção de cuidados abrangentes relacionados à saúde física e mental 

(Schmidt et al., 2020). 

Uma alternativa adicional que pode ser empregada para 

contribuir para o aprimoramento da saúde mental das pessoas idosas é 

a Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC). Essa abordagem terapêutica 

pode ser aplicada tanto de maneira presencial quanto online, 

fundamentando-se no modelo cognitivo. Devido a flexibilidade da TCC em 

ser aplicada tanto em ambientes tradicionais quanto em plataformas 

online oferece uma maior acessibilidade as pessoas idosas, considerando 

as diversas realidades e limitações que podem estar associadas à idade 

avançada (Araújo; Costa, 2021). 

 A TCC trata-se de uma intervenção breve, focalizada e 

colaborativa, cujo propósito é modificar padrões de pensamentos e 

comportamentos disfuncionais, contribuindo de maneira positiva para 

resultados eficazes no tratamento de pessoas idosas (Araújo; Costa, 

2021). 

Portanto, torna-se crucial que os profissionais de saúde 

obtenham a devida capacitação, visando à implementação de 

intervenções específicas direcionadas às necessidades das pessoas idosas 

que enfrentam transtornos mentais, como a ansiedade. Essa capacitação 

envolve o conhecimento técnico das abordagens terapêuticas adequadas 

e requer habilidades para incentivar e facilitar a participação ativa das 

pessoas idosas em seu próprio processo de cuidado (Silva; Mandelli; 

Silva, 2023). 

Ademais, é de suma importância que o atendimento transcenda 

a mera abordagem da patologia, adotando uma perspectiva holística. Isso 

implica compreender o indivíduo de forma abrangente, considerando não 

apenas os aspectos clínicos, mas também os fatores psicossociais que 

influenciam sua saúde mental e bem-estar. Essa abordagem integral é 

essencial para proporcionar uma assistência de qualidade, destacando-

se como um elemento fundamental na promoção de uma melhor 

qualidade de vida para a população idosa, contribuindo para um 
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envelhecimento mais saudável e equilibrado (Silva; Mandelli; Silva, 

2023). 
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1 INTRODUÇÃO 
A ansiedade é caracterizada pelo excesso de preocupação com 

eventos futuros ou tarefas diárias, podendo resultar em manifestações 

como insônia, vertigens, taquicardia, problemas gastrointestinais e 

transpiração. Esta condição pode apresentar-se em diversos graus de 

desconforto e inquietação, variando de sintomas mínimos a graves. Os 

sinais de ansiedade frequentemente iniciam-se na vida adulta e 

intensificam-se ao longo dos anos, dependendo dos fatores externos que 

influenciam a vida do indivíduo (De Oliveira et al., 2019; Arruda et al., 

2020). 

A ansiedade emerge como uma reação emocional inerente a 

diversas circunstâncias da existência. Todavia, sua caracterização como 

patológica ocorre quando se manifesta de forma exacerbada e 

desproporcional frente a um estímulo específico, configurando um 

transtorno de humor (Silva; Veronez, 2021). 

De acordo com dados divulgados pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS) em 2015, a ansiedade apresentava uma incidência de 3,6%, 

destacando-se sua maior prevalência no contingente feminino. No Brasil, 

a proporção de indivíduos diagnosticados com ansiedade atingiu a marca 

de 9,3% (World Health Organization, 2017; Vieira et al., 2021). 

As condições que podem contribuir para a ocorrência da 

ansiedade envolvem fatores sociodemográficos, genéticos e ambientais. 

Por exemplo, as dificuldades do sono podem intensificar a manifestação 

de sintomas de ansiedade. Além disso, é importante observar que os 

sintomas ansiosos têm uma propensão a surgir durante a infância e 

adolescência (Ramos et al., 2023). 

O paciente que apresenta sinais e sintomas característicos da 

ansiedade geralmente demonstra inquietude, dificuldades respiratórias, 

preocupações, ideias hipocondríacas e sentimento de culpa. Além disso, 

outros sintomas observados incluem a dilatação da pupila, síncope, 

sensação de formigamento nas extremidades e tremores. A abordagem 

integral dessas manifestações é essencial para um diagnóstico preciso e 
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uma intervenção terapêutica adequada, visando à promoção do bem-

estar emocional e físico do paciente (Silva; Veronez, 2021). 

O Sistema Único de Saúde (SUS) configura-se como um dos 

mais extensos e complexos sistemas de saúde pública do mundo, 

assegurando acesso integral, universal e gratuito para toda a população 

nacional. A estrutura que constitui o SUS é vasta e compreende tanto 

iniciativas quanto recursos de saúde. Abrange a atenção primária, de 

média e alta complexidade, os atendimentos de urgência e emergência, o 

cuidado hospitalar, as atividades e serviços relacionados às vigilâncias 

epidemiológica, sanitária e ambiental, bem como a assistência 

farmacêutica (Brasil, 2023). 

Dentre os serviços disponibilizados pelo SUS, destacam-se o 

Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e a Atenção Primária à Saúde 

(APS), os quais estão mais próximos da comunidade e exercem uma 

função essencial no cuidado da saúde mental. Além disso, por meio dos 

serviços prestados torna-se possível identificar as prevalências de 

ansiedade na população em geral (Souza et al., 2022). 

Nesse contexto, uma pesquisa conduzida em um Centro de 

Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS ad) acerca da prevalência de 

ansiedade entre os usuários revelou que 50% dos indivíduos em 

tratamento apresentaram algum transtorno de ansiedade, sendo que 

28,3% desses casos referiam-se à ansiedade generalizada (Campelo; 

Barbosa; Dias, 2020). 

A coexistência da ansiedade com outros transtornos mentais 

pode acarretar em um prognóstico psicossocial desfavorável para o 

indivíduo, contribuindo para o aumento das taxas de internações, 

inaptidão, deterioração funcional e um desempenho terapêutico inferior. 

Diante desse cenário, é crucial adotar abordagens integrativas e 

estratégias terapêuticas mais eficazes para otimizar os resultados no 

tratamento dessas condições concomitantes (Magidson et al., 2012). 

Em um estudo realizado em Porto Alegre - RS, com 578 pessoas 

idosas que frequentam a APS, foi observada uma elevada prevalência de 

ansiedade, na qual 9% da amostra apresentava transtorno de ansiedade 
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generalizada. Esses dados são relevantes para orientar o desenvolvimento 

de intervenções adicionais visando aprimorar a assistência à saúde dessa 

população (Menta et al., 2020). 

No contexto brasileiro, indivíduos que manifestam sintomas 

ansiosos frequentemente recorrem à APS, que é a porta de entrada do 

SUS, buscando diagnóstico e tratamento adequados. Nesse sentido, tem-

se conhecimento de que a ansiedade se encontra entre os 10 motivos 

principais que levam as pessoas a procurarem atendimento na APS 

(Guedes, 2020; Aragão et al., 2018). 

Nesse ínterim, é crucial que os profissionais de saúde, tanto na 

APS quanto no CAPS, estejam capacitados para realizar atendimentos e 

encaminhamentos necessários. Tendo em vista, que um diagnóstico 

tardio ou equivocado pode acarretar consequências adversas para o 

paciente, resultando na deterioração da qualidade de vida (Ramos et al., 

2023). 

Quanto ao tratamento da ansiedade, este é conduzido por meio 

de abordagens farmacológicas, utilizando-se medicamentos como 

benzodiazepínicos, além de métodos não farmacológicos, tais como 

terapias individuais e psicoterapias em grupo. A escolha entre essas 

modalidades deve ser individualizada, considerando a gravidade do 

quadro, a preferência do paciente e a avaliação criteriosa do profissional 

de saúde responsável (Rocha; Myva; Almeida, 2020). 
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Bem-vindos à obra “Saberes de Vida”, uma jornada profunda e 
visionária no cenário interligado das políticas públicas, saúde 
mental, atenção primária e saúde coletiva. Este livro é uma 
exploração meticulosa das relações complexas que moldam o 
panorama da saúde mental, oferecendo uma perspectiva inovadora 
e integradora para enfrentar os desafios contemporâneos.

Ao longo destas páginas, mergulharemos na ideia de conscientização 
como um alicerce para transformar sistemas e práticas. O texto 
destaca a importância de uma visão holística, onde as políticas 
públicas desempenham um papel crucial na criação de estruturas 
que promovem uma saúde mental equitativa e acessível.

Particular ênfase é dada à atenção primária como ponto de partida 
para intervenções eficazes e preventivas. Essa abordagem, centrada 
na pessoa, pode ser a chave para detectar precocemente problemas 
de saúde mental e fornecer suporte contínuo, alinhando-se com o 
conceito mais amplo de saúde coletiva.
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